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Indenizaçãobilionáriaanulada
TRABALHO /MinistroAlexandredeMoraes, doSTF,anuladecisãodoTSTqueobrigavaaPetrobrasapagarR$46bilhõesa

funcionáriosporcontadeações trabalhistas iniciadasem2010.SindicatosaindapodemrecorreraoplenáriodoSupremo

» FERNANDA FERNANDES

A
maior ação trabalhista
da história da Petrobras
ganhou novo desfecho,
ontem, após o ministro

Alexandre deMoraes, do Supre-
moTribunal Federal (STF), anu-
lar decisão doTribunal Superior
do Trabalho (TST) que corrigia
salários de 51 mil funcionários,
com um valor total de pagamen-
tos estimado emR$46bilhões.
O caso teve origem em 2007,

quando a Petrobras firmou
acordo coletivo de trabalho com
a Federação Única dos Petrolei-
ros (FUP) e com os sindicatos
representativos da categoria. O
acordo criou a complementa-
ção da Remuneração Mínima
por Nível e Regime (RNMR),
uma espécie de piso salarial pa-
ra os empregados da estatal. Em
2010, as ações judiciais come-
çaram a ser ajuizados, ocasião
em que os sindicatos envolvi-
dos alegaram que a RNMR dava
margem a mais de uma inter-
pretação e que, portanto, deve-
ria prevalecer a mais benéfica
aos trabalhadores.
Ao decidir sobre o caso, o mi-

nistro Alexandre de Moraes
apontou que o acordo coletivo
firmado entre a FUP e os sindi-
catos representativos dos em-
pregados da estatal foi estabele-
cido após amplo e longo proces-
so de negociação, e que tanto as
entidades, como os trabalhado-
res foram esclarecidos a respeito
das parcelas que compõem a re-
muneração mínima. Ainda se-
gundo oministro, se havia dúvi-
da sobre o tema, caberia aos sin-
dicatos e trabalhadores esclare-
cê-las nomomento adequado.
“Supor que a cláusula não

foi devidamente compreendi-
da pelos trabalhadores, por
faltar-lhe a demonstração ma-
temática das suas consequên-
cias é, no mínimo, menospre-
zar a capacidade do sindicato
de cumprir o papel de repre-
sentar a categoria e negociar
os melhores termos do acor-
do”, destacou Moraes.
Para o advogado Carlúcio

Coelho, do CC Advogados Asso-
ciados, o ministro Alexandre de
Moraes fez uma leitura correta
da lei, segundo a qual os acor-
dos coletivos de trabalho se so-
brepõem à legislação. “O acor-
do coletivo estabelecido entre a
empresa e o sindicato da cate-

goria prevalece sobre a lei, por
isso o ministro julgou improce-
dente a decisão do TST. Não fo-
ram encontradas inconstitu-
cionalidades e, se não fosse es-
sa a decisão, os funcionários
iriam receber em duplicidade,
com base no acordo e nas di-
versas parcelas, e isso sim iria
ferir os princípios do acordo”,
explicou Carlúcio.

Já Gabriela Coimbra, advo-
gada trabalhista da WS Advo-
cacia, acredita que, ainda que
o acordo coletivo tenha sido
firmado, os adicionais de insa-
lubridade, periculosidade e
noturno, por exemplo, não po-
deriam ser “incluídos” no salá-
rio base. Para ela, a decisão
prejudica os trabalhadores e
demonstra favorecimento às

grandes empresas. “Infeliz-
mente o Poder Judiciário vem
cravando cada vez mais o se-
pultamento da justiça traba-
lhista. A Lei é clara, a Petrobras
não poderia incluir os adicio-
nais no salário, que é o que foi
discutido”, defendeu.
Na defesa da Petrobras, o

advogado Francisco Caputo,
do escritório Caputo, Bastos e
Serra, afirmou que a estatal
procurou atender aos pleitos
dos funcionários. “Não há ile-
galidade no caso. A empresa
sempre agiu de boa-fé, com
objetivo de promover o bem-
estar dos funcionários, aten-
dendo pleito dos próprios sin-
dicatos”, disse o advogado.
Segundo Carlúcio Coelho, os

sindicatos ainda podem recorrer
ao Supremo.“Essa decisão é uma
liminar doministro, por isso ain-
da cabe recurso. O próprio mi-
nistro pode encaminhar o pro-
cesso para o Tribunal Pleno, ou

os sindicatos podem recorrer pa-
ra o pleno do STF”, explicou.

R$ 145mil pormês
Na semana passada, o Minis-

tério da Economia divulgou o se-
gundo Relatório Agregado das
Empresas Estatais Federais, que
traz dados das 46 empresas con-
troladas diretamente pela União
no exercício de 2020. Entre todos
os salários pagos a funcionários,
o mais alto, no valor de R$ 145
mil por mês, é de empregado da
Petrobras. A estatal temumamé-
dia salarialmensal deR$25mil, e
ainda fica atrás da Pré-Sal Petró-
leo (PPSA), empresa gestora de
contratos de partilha oriundos
de leilões do pré-sal, commédia
deR$ 34mil, e doBNDES, onde a
remuneração média é de R$ 31
mil. De acordo com o relatório
do governo, os gastos das empre-
sas com folha de pessoal chegam
aR$ 96,6 bilhões por ano.

»VERABATISTA

OTribunal deContas daUnião
(TCU) identificou pagamentos ir-
regulares no valor de R$ 247mi-
lhões no Benefício Emergencial
deManutenção do Emprego e da
Renda(BEm),noanopassado,pa-
ra trabalhadores que tiverem jor-
nada ou salário reduzidos napan-
demia. Relatório doministro Bru-
noDantas, que abrange operíodo
de maio a dezembro de 2020,
apontou que o principal motivo
doserros foi a faltadecruzamento
de dados, o que possibilitou que
1.093 servidores federais nos três
Poderes recebessem R$ 4,5 mi-
lhões. Entre eles, a secretária de
Gestão do Trabalho e Educação
do Ministério da Saúde, Mayra
Pinheiro, investigada pela CPI
da Covid-19. Um montante de
R$ 43,9milhões foi pago a servi-
doresdeestadosemunicípios.
Os pagamentos, segundo a

análise doTCU, forampara quem
não tinha direito ao benefício, co-
mo servidores públicos federais,
estaduais emunicipais, emprega-
doscommúltiplos vínculosepes-
soas que já morreram. Também
foram identificados casos emque
o número de dias trabalhados é
incompatível comomês analisa-
do.Amaiorpartedospagamentos
indevidos foi a trabalhadores que
já recebiamoutros benefícios, co-
mo aposentadoria ou seguro-de-
semprego. Foram R$ 107,9 mi-
lhõespagosnesses casos.
No caso dos funcionários de

estados e municípios, apenas
5,9% do valor foi devolvido até o
momento. Já do total de paga-
mentosqueextrapolamonúmero
de dias domês, de R$ 35milhões,
96% retornaramaos cofres públi-
cos. Por isso, o BEm foi considera-
do bem-sucedido peloministro.
“Descontando dos pagamentos
potencialmente indevidos o valor
já recuperado pela Strab (Secreta-
ria deTrabalho doMinistério da
Economia), a taxa de erro corrigi-
da do programa é de 0,72%, valor
menorqueaobservadaemoutros
programas emergenciais”, desta-
couBrunoDantas.
Em abril passado, o TCU já

havia revelado que 15% do valor
pago irregularmente haviam si-
do recuperados e que os paga-
mentos indevidos diminuíram a
partir de julho de 2020, quando o
órgão iniciou trabalho conjunto
com o governo federal para cor-
rigir as irregularidades.

Prazo
OTCU determinou à Secreta-

ria de Trabalho doMinistério da
Economia, com apoio da Empre-
sa Brasileira de Tecnologia e In-
formações da Previdência Social
(Dataprev), que, no prazo de 30
dias, “informemoficialmente aos
órgãos públicos que possuem
servidores que tenham recebido
valores indevidos a lista conten-
do nome,matrícula, CPF emon-
tante, para que orientem seus
servidores a fazerem a devida de-
volução pelos meios previstos
nos normativos doBEm”.
Durante a vigência do progra-

ma, no ano passado, foram pro-
cessados19,9milhõesdeacordos,
dos quais 93,6% foram habilita-
dos (ou seja, efetivamentepagos).
Foram beneficiados 9,5 milhões
de pessoas e executados R$ 33,5
bilhões, apontao relatório.
Hoje, o valormínimodo bene-

fício é de R$ 477,96 e omáximo,
de R$ 1.911,84mensais. O cálculo
do valor se baseia no seguro-de-
sempregoqueo trabalhador rece-
beria caso fossedemitido.
O programa foi renovado para

este ano, mas ainda não houve
fiscalização doTCUpara o perío-
do.Desdea recriaçãodoBEm,em
27 de abril, pelaMedida Provisó-
ria nº 1.945, foram celebrados
3.006.263 acordos de redução de
salário e jornada. Nesse número,
estão incluídas 620.639 empresas
e 2.517.326 trabalhadores.

Desvio de
R$ 247 mi
no BEm

» ISRAEL MEDEIROS

Diante de pressões feitas por
sindicatos e entidades ligadas
aos direitos trabalhistas, o rela-
tor da proposta da reforma tri-
butária no Imposto de Renda,
deputado Celso Sabino (PSDB-
PA) anunciou ontem que retirou
do projeto qualquer menção ao
Programa de Alimentação do
Trabalhador (PAT). Isso signifi-
ca, na prática, que os incentivos
fiscais às mais de 270 mil em-
presas que oferecem vale ali-
mentação ou refeição aos traba-
lhadores estãomantidos.
A decisão foi um pedido de

parlamentares da oposição no
Congresso. “Havia um impacto
muito pequeno em relação ao
Programa de Alimentação do
Trabalhador (PAT), e entende-
mos que isso não iria causar
qualquer desestímulo à opção
pelos benefícios, mas, sensíveis
aos argumentos apresentados
pelos deputados de oposição,
nós vamos retirar do texto qual-
quer menção ao PAT, garantindo
que nem o mínimo impacto
ocorrerá”, afirmouo relator, após
reunião comGuedes.
No modelo atual, há um in-

centivo fiscal às empresas parti-
cipantes do PAT, que podem re-
duzir em até 4% o Imposto de
Renda de Pessoas Jurídicas (IR-
PJ) — cuja alíquota é de 15%.
Diante da redução das alíquotas
do IR nos próximos dois anos,
que poderá resultar em uma in-
cidência de 2,5% de IRPJ para as

empresas em 2023, o plano do
governo e do relator era acabar
com o incentivo fiscal. Para sin-
dicalistas e associações de clas-
ses, isso poderia resultar em
uma menor oferta dos benefí-
cios alimentícios e, consequen-
temente, em uma piora da ali-
mentação dos funcionários.
A medida poderia inclusive

causar um efeito em cascata na
economia, já que restaurantes e
estabelecimentos alimentares
seriam diretamente afetados

pela diminuição da oferta de
vale-refeição e de vale-alimen-
tação. Segundo a Associação
Brasileira das Empresas de Be-
nefícios aoTrabalhador (ABBT),
há cerca de 22,3 milhões de tra-
balhadores beneficiados pelo
PAT no Brasil.
O Presidente do Conselho da

ABBT, Alaor Aguirre, comemo-
rou: “A preservação do PAT em
sua totalidade é uma vitória pa-
ra os trabalhadores e para a eco-
nomia brasileira.”

Por lei, as empresas não são
obrigadas a pagar vale-alimen-
tação ou de refeição, como ocor-
re com o 13º, hora extra e férias,
por exemplo. O pagamento é de-
finido em convenções coletivas
mediadas por sindicatos.
Celso Sabino informou que

manteve o fim da isenção de ou-
tros impostos em benefícios pa-
gos a agentes públicos. “Mantive-
mos o fim da isenção do auxílio-
moradia e do auxílio-transporte
pagos aos agentes públicos: de-

putados, senadores, promotores,
juízes. Acenando, assim, com a
preocupação de reduzir o tama-
nho do Estado, enxugar os gastos
públicos”, pontuou.

Dividendos
O relator também anunciou

alterações na tributação de divi-
dendos — uma das principais
novidades da proposta, defendi-
da por Guedes para onerar acio-
nistas de grandes empresas. Sa-
binomodificou o texto para que
dividendos distribuídos por em-
presas cadastradas no Simples
Nacional permaneçam isentos. A
decisão veio após pressãode em-
presários sobre o presidente da
Câmara, Arthur Lira (PP-AL).
“OpresidentedaCâmara tem

recebido muitas demandas jus-
tas das empresas cadastradas no
Simples Nacional. Nós trouxe-
mos essa proposta que chegou à
Câmara pelas mãos do deputa-
do Lira ao ministro da Econo-
mia e nós vamos retirar do texto
o fim da isenção da taxação de
lucros e dividendos distribuídos
por empresas cadastradas no
Simples Nacional”, disse Sabino,
após reunião com o ministro
Paulo Guedes.
Sabino também comentou

que há possibilidade de au-
mentar a isenção de tributação
de dividendos, hoje prevista em
R$ 20mil pormês. “O cálculo es-
tá sendo fechado junto ao secre-
tário da Receita, José Barroso
Tostes”, pontuou.

ParaAlexandre deMoraes, acordo estabelecido livremente emconvenção coletiva prevalece em relação a dispositivos gerais da legislação

Celso Sabino: reformado IR não vaimexer noPATnem tributar dividendos de empresas inscritas no Simples

Não foramencontradas
inconstitucionalidades e, se não fosse
essa a decisão, os funcionários iriam
receber emduplicidade, combase no
acordo e nas diversas parcelas, e isso
sim iria ferir os princípios do acordo”

Carlúcio Coelho, advogado do escritório CC Advogados

Rosinei Coutinho/SCO/STF - 20/2/20

Incentivo a vale-alimentação continua
Najara Araújo/Camara dos Deputados - 29/4/21


